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Não procede a demolitória movida por particular, objeti-
vando edificação feita em desacordo com postura municipal, 
se daí não lhe resulta prejuízo (JTA 121/109).

Se o réu agiu de boa-fé e se a demolição da obra construída 
irregularmente lhe acarretaria vultoso prejuízo, sem razoável 
vantagem para o autor, pode a pretensão demolitória ser 
convertida em perdas e danos, perdendo o autor a faixa de 
terreno invadido (RJTJESP 96/192).

Ao juiz cumpre, inobstante a carência da ação de nunciação 
de obra nova, examinar o pedido cumulado, concernente às 
perdas e danos, quer porque é evidente a autonomia desse, 
quer porque, limitada que está a sentença a pronunciar-se 
sobre o pedido do autor, deverá ser completa (RT 718/101).

Posto isso, em reexame necessário, reformo a 
sentença para julgar improcedente o pedido de demo-
lição da obra de reforma realizada pelo réu e para julgar 
procedente o pedido de indenização, correspondendo 
esta ao valor de cinquenta por cento do custo atualizado 
de construção do muro de divisa utilizado pelo réu, mais 
o valor do respectivo terreno (correspondente à metade 
da espessura do muro) (CC, art. 1.304), conforme se 
apurar em liquidação de sentença.

Diante da sucumbência recíproca, cada parte 
arcará com metade das despesas do processo, ressal-
vada a isenção legal do Município com relação às custas.

Arbitro honorários de advogado no valor de 
R$ 1.500,00 (CPC, art. 20, § 4º), de parte a parte, e os 
declaro compensados (CPC, art. 21).

DES. ROGÉRIO COUTINHO - De acordo com 
o Relator.

DES. EDGARD PENNA AMORIM - Pedi vista na 
sessão de 31 de outubro p.p. para melhor exame da 
questão trazida a julgamento. Ao fazê-lo, convenci-me 
da pertinência da fundamentação do voto do em. Relator 
para a solução do caso concreto alvitrada por S. Ex.ª, a 
quem peço licença para acompanhar.

Súmula - EM REEXAME NECESSÁRIO, FEITO DE 
OFÍCIO, REFORMARAM A SENTENÇA, PREJUDICADA 
A APELAÇÃO.

. . .

Art. 1.304. Nas cidades, vilas e povoados cuja edificação 
estiver adstrita a alinhamento, o dono de um terreno pode 
nele edificar, madeirando na parede divisória do prédio 
contíguo, se ela suportar a nova construção; mas terá 
de embolsar ao vizinho metade do valor da parede e do 
chão correspondentes.
Art. 1.305. O confinante, que primeiro construir, pode 
assentar a parede divisória até meia espessura no terreno 
contíguo, sem perder por isso o direito a haver meio valor 
dela se o vizinho a travejar, caso em que o primeiro fixará a 
largura e a profundidade do alicerce [...].

As apontadas irregularidades ocorreram em relação 
à cobertura de corredor lateral do imóvel utilizado pela 
PMMG, para permitir sua utilização como garagem, 
como mostra a foto de f. 51, à esquerda.

Em resumo, a perícia constatou que a obra estava 
terminada e que a referida cobertura (telhado) foi retifi-
cada, deixando de invadir o terreno do nunciante, mas, 
apesar de possuir calha, sobrepõe-se a toda a largura do 
muro de divisa e está apoiada sobre pilares que, por sua 
vez, foram igualmente erigidos sobre toda a largura do 
muro de divisa, como mostram as fotos de f. 51/52.

Não obstante, ao contrário do que entendeu o 
perito, não houve infração ao art. 1.300 do Código Civil, 
porque as águas de chuva não são despejadas sobre o 
imóvel do autor, em razão da existência de calha.

Tampouco houve infração ao art. 1.301 do Código 
Civil, porque não foi aberta janela, nem feito eirado, 
terraço ou varanda.

Em relação aos danos à propriedade do autor 
alegados pelo perito, “possíveis vazamentos da calha” 
constituem mera hipótese que não comporta indenização 
a priori, enquanto que a “restrição de privacidade” decor-
rente das “aberturas entre o telhado e o muro”, obvia-
mente, não existe. Com efeito, como se vê na fotografia 
de f. 52 (à esquerda), tais aberturas se destinam à ilumi-
nação e à ventilação e, estando acima do muro que já 
existia, em nada modificaram a situação anterior; logo, 
não prejudicaram o imóvel do nunciante.

Deflui dos autos, pois, que a obra nova estava 
concluída por ocasião da perícia; o avanço do telhado 
construído sobre o terreno do autor foi corrigido em 
parte; o réu utilizou, integralmente, o muro de divisa entre 
os imóveis das partes para sobre ele edificar.

Pois bem. A ação de nunciação de obra nova visa a 
permitir ao proprietário ou possuidor impedir que a edifi-
cação em imóvel vizinho lhe prejudique o prédio, servi-
dões ou fins a que é destinado (CPC, art. 934, I) e permite 
a reconstituição, modificação ou demolição do que tiver 
sido feito em detrimento do nunciante, assim como a 
cominação de pena e condenação em perdas e danos 
(art. 936, I a III).

In casu, como se viu, não ficou demonstrado 
prejuízo algum para o prédio do autor, mas, apenas, a 
ilegal utilização da integralidade do muro divisório pelo 
réu, implicando a obrigação de indenizar (CC, art. 927). 
A propósito, colhe-se da jurisprudência o seguinte:

Reintegração de posse - Pedido de suspensão - 
Inviabilidade - Art. 923 do Código de Processo 

Civil - Inteligência - Ação de usucapião - Natureza 
petitória - Não sobreposição em face da natureza 

possessória

Ementa: Agravo regimental. Ação de reintegração de 

posse e ação de usucapião. Pedido de suspensão da 

ação de reintegração. Inviabilidade. Demanda petitória 
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Ação de revisão de benefício previdenciário - 
INSS - Auxílio-doença convertido em pensão por 

invalidez - IRSM - 39,67% - Aplicação -
 Decadência - Benefício concedido antes da 
vigência da Lei nº 9.528/97 - Ausência de 

previsão legal - Não caracterização - Prescrição 
quinquenal - Aplicação - Reajuste - Direito do 

segurado - Índice aplicado - Art. 21, § 1º, da Lei 
nº 8.880/94

Ementa: Apelação cível. Revisão de benefício previ-
denciário. INSS. Aposentadoria por invalidez prece-
dida de auxílio-doença. IRSM de fevereiro de 1994. 
Benefício concedido na origem. Cálculo. Contribuições 
que alcançam o período. Revisão devida. Juros de mora 
e correção. Lei nº 11.960/2009. Natureza processual. 
Aplicação imediata. Em reexame necessário, prover 
em parte.

- Não se reconhece a decadência do direito, pois a Lei 
nº 9.528/97 não pode atingir relação jurídica constituída 
em data anterior a sua vigência.

- Para a apuração da renda mensal inicial de benefício 
previdenciário, em se tratando de correção monetária 
de salários de contribuição, aplica-se o IRSM integral do 
mês de fevereiro de 1994, na ordem de 39,67%, antes 

que não se sobrepõe à ação possessória. Inteligência do 
disposto no art. 923 do CPC. 

- As questões atinentes à posse devem prevalecer sobre 
a discussão acerca do domínio, não cabendo, por tal 
motivo, a suspensão do pleito possessório. 

- Na pendência do processo possessório, é vedado tanto 
ao autor como ao réu intentar a ação de reconhecimento 
de domínio, nesta compreendida a ação de usucapião. 
A proibição de propor-se ação de reconhecimento de 
domínio não se limita à ação reivindicatória; estende-se 
ao ajuizamento também da ação de usucapião.

AGRAVO INTERNO CÍVEL Nº 1.0702.11.022355-0/003 
- Comarca de Uberlândia - Agravante: Amilton Marques 
Ferreira - Agravados: Rogério Rodrigues da Silva e outro. 
- Relator: DES. MOTA E SILVA

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 18ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 5 de novembro de 2013. - Mota e 
Silva - Relator.

Notas taquigráficas

DES. MOTA E SILVA - Trata-se inicialmente de agravo 
de instrumento interposto por Amilton Marques Ferreira, a 
fim de reverter a decisão de f. 81-TJ, proferida pelo Juiz 
a quo, Roberto Ribeiro de Paiva Júnior, que indeferiu o 
pedido de suspensão da ação de reintegração de posse.

Requer a parte agravante o provimento do recurso 
para que seja suspensa a ação de reintegração de posse 
até o julgamento da ação de usucapião, que tem como 
objeto o mesmo imóvel.

Foi negado provimento ao recurso monocratica-
mente, interpondo a parte o presente agravo regimental.

É o relatório. Passo a decidir.
No presente caso, observo que não há que se 

suspender a ação de reintegração de posse. No caso, 
deve ficar suspensa é a ação de usucapião.

Segundo o disposto no art. 923 do CPC, na 
pendência de processo possessório, é defeso, tanto ao 
autor como ao réu, intentar ação de reconhecimento do 
domínio: “Art. 923. Na pendência do processo posses-
sório, é defeso, assim ao autor como ao réu, intentar a 
ação de reconhecimento de domínio”.

A esse respeito:

Na pendência do processo possessório é vedado tanto ao 
autor como ao réu intentar a ação de reconhecimento de 
domínio, nesta compreendida a ação de usucapião. A proi-
bição de propor-se ação de reconhecimento de domínio 
não se limita à ação reivindicatória; estende-se ao ajuiza-
mento também da ação de usucapião (STJ - 4ª Turma, REsp 

171.624, Rel. Min. Barros Monteiro, j. 29.06.04, deram 
provimento, v.u., DJU 18.10.04, p. 279. In: NEGRÃO, 
Theotonio. Código de Processo Civil e legislação processual 
civil em vigor. 37. ed. São Paulo: Saraiva, 2005, p. 915).

No mesmo sentido, é a lição do Des. Ernane Fidélis 
dos Santos: 

Há proibição legal de que, pendente processo onde se plei-
teia a posse da coisa, se instaure o juízo de reconhecimento 
de domínio (art. 923). Tal vedação, porém, em razão da inde-
pendência de um juízo sobre o outro, só se justifica naqueles 
casos em que a posse está sendo disputada com fundamento 
no domínio, quando ele é quem a informa, já que tanto a 
possessória quanto a reivindicatória objetivam a devolução 
do bem, e, nos casos de ação declaratória, a possessória não 
é nenhuma prejudicial da declaração de domínio (Manual de 
direito processual civil. 9. ed. São Paulo: Saraiva, 2003, v. 3, 
p. 42).

Diante do exposto, nego provimento ao recurso.

Votaram de acordo com o Relator os DESEM-
BARGADORES JOÃO CANCIO e GUILHERME LUCIANO 
BAETA NUNES.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .


